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Ano: 2019 Banca: CESPE / CEBRASPE Órgão: TCE-RO Prova: CESPE - 2019 -
TCE-RO - Procurador do Ministério Público de Contas

Aplicação de multa a sociedade empresária em razão de descumprimento
de contrato administrativo celebrado por dispensa de licitação constitui
manifestação do poder

A de polícia.

B disciplinar

C hierárquico.

D regulamentar.

E vinculante.

Letra B
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Ano: 2018 Banca: CESPE / CEBRASPE Órgão: Polícia Federal Prova: CESPE -
2018 - Polícia Federal - Delegado de Polícia Federal

Em relação aos poderes administrativos, julgue o item seguinte.

A demissão de servidor público configura sanção aplicada em decorrência
do poder de polícia administrativa, uma vez que se caracteriza como
atividade de controle repressiva e concreta com fundamento na
supremacia do interesse público.

ERRADA
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STJ Súmula 611: “Desde que devidamente motivada e com amparo em investigação
ou sindicância, é permitida a instauração de processo administrativo disciplinar com
base em denúncia anônima, em face do poder-dever de autotutela imposto à
administração.”

Súmula nº 635: Os prazos prescricionais previstos no art. 142 da Lei n. 8.112/1990
iniciam-se na data em que a autoridade competente para a abertura do procedimento
administrativo toma conhecimento do fato, interrompem-se com o primeiro ato de
instauração válido - sindicância de caráter punitivo ou processo disciplinar - e voltam a
fluir por inteiro, após decorridos 140 dias desde a interrupção.

Súmula nº 641: A portaria de instauração do processo administrativo disciplinar
prescinde da exposição detalhada dos fatos a serem apurados.

Súmula nº 650: A autoridade administrativa não dispõe de discricionariedade para
aplicar ao servidor pena diversa de demissão quando caracterizadas as hipóteses
previstas no art. 132 da Lei nº 8.112/90.

Súmula n. 672: A alteração da capitulação legal da conduta do servidor, por si só, não
enseja a nulidade do processo administrativo disciplinar. (PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
11/9/2024, DJe de 16/9/2024)
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DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PODER DE POLÍCIA.IMPOSIÇÃO DE
MULTA DE TRÂNSITO. GUARDA MUNICIPAL. CONSTITUCIONALIDADE.

Poder de polícia não se confunde com segurança pública. O exercício do primeiro não é
prerrogativa exclusiva das entidades policiais, a quem a Constituição outorgou, com
exclusividade, no art. 144, apenas as funções de promoção da segurança pública.

A fiscalização do trânsito, com aplicação das sanções administrativas legalmente previstas,
embora possa se dar ostensivamente, constitui mero exercício de poder de polícia, não
havendo, portanto, óbice ao seu exercício por entidades não policiais.

O Código de Trânsito Brasileiro, observando os parâmetros constitucionais, estabeleceu a
competência comum dos entes da federação para o exercício da fiscalização de trânsito.

Dentro de sua esfera de atuação, delimitada pelo CTB, os Municípios podem determinar que
o poder de políciaque lhe compete seja exercido pela guarda municipal.

O art. 144, §8º, da CF, não impede que a guarda municipal exerça funções adicionais à de
proteção dos bens, serviços e instalações do Município. Até mesmo instituições policiais podem
cumular funções típicas de segurança pública com exercício
de poder de polícia.Entendimento que não foi alterado pelo advento da EC nº 82/2014. 6.
Desprovimento do recurso extraordinário e fixação, em repercussão geral, da seguinte tese: é
constitucional a atribuição às guardas municipais do exercício de poder de polícia de trânsito,
inclusive para imposição de sanções administrativas legalmente previstas.
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OBS! ART 126, LEI 8112/90
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